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	NOTIFICAÇÃO n.º xx
/202x
	Porto Alegre, 01 de Janeiro de 2022.

	


Senhor,

Representante Legal (verificar assinatura que consta no contrato)

Empresa contratada.
Endereço completo
Assunto:  (descrição de forma sucinta)  – DEFESA PRÉVIA 

Processo de apuração de penalidade: xxxxxxx

A Secretaria de Planejamento, Governança E Gestão, de acordo com o contrato de prestação de serviços (descrição do objeto), constante no expediente administrativo (número do processo de contratação), celebrado entre o Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio desta pasta, e a empresa (nome da empresa Contratada), vêm por meio desta, NOTIFICAR a empresa CONTRATADA pelos motivos que passa a expor:

1. “Descrever os fatos verificados como descumprimento contratual”

2. Indicar cláusulas e itens do Termo de Referência que estão sendo descumpridas.

Exemplo: 
10.14. Responder nos prazos legais, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários seguros de acidentes, indenizações, tributos, vale refeição, vale-transporte, uniformes, crachás e outras que venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público.
Desta forma fica a CONTRATADA ciente que poderá ser enquadrada nas penalidades delimitadas pela Lei 8666/93 e cláusula (Penalidades) do contrato, como segue:
1. Indicar quais as penalidades poderão ser aplicadas ( conforme estabelecido em contrato).

Exemplo:

12.1. Sem prejuízo da faculdade de rescisão contratual, o contratante poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva ao contratado, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais.  

12.2. Com fundamento no artigo 7º da Lei federal nº 10.520/2002, ficará impedido de licitar e contratar com o Estado e será descredenciado do cadastro de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa, o contratado que:

12.2.1. Apresentar documentação falsa;

12.2.2. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

12.2.3. Falhar na execução do contrato;

12.2.4. Fraudar a execução do contrato;

12.2.5. Comportar-se de modo inidôneo;

12.2.6. Cometer fraude fiscal.

12.3. Configurar-se-á o retardamento da execução quando o contratado:

12.3.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 7 (sete) dias contados da data da ordem de serviço; 

12.3.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados.

12.4. A falha na execução do contrato estará configurada quando o contratado descumprir as obrigações e cláusulas contratuais, cuja dosimetria será aferida pela autoridade competente, de acordo com o que preceitua o item 12.10.

12.5. Para os fins do item 12.2.5, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, e 97, parágrafo único, da Lei federal nº 8.666/1993.

12.6. O contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 12.2 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.6.1. Multa:

12.6.1.1. Compensatória de até 10% sobre o valor total atualizado do contrato nos casos de inexecução, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligência na execução do objeto contratado, e nos casos de descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente; 

12.6.1.2. Moratória de até 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal da contratação, até o limite de 30 dias. 

12.6.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Estado e descredenciamento no cadastro de fornecedores, pelo prazo de até cinco anos.

12.7.  As multas compensatória e moratória poderão ser aplicadas cumulativamente, sem prejuízo da aplicação das demais sansões.

12.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei federal nº 8.666/1993.

12.9. O valor da multa poderá ser descontado da garantia contratual.

12.9.1. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, à qual será descontada dos pagamentos eventuais devidos pelo contratante. 

12.9.2. Se os valores da garantia e das faturas forem insuficientes, fica o contratado obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.

12.9.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo contratado ao contratante, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

12.9.4.
Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, essa deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias, contado da solicitação do contratante.

12.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.11. A aplicação de sanções não exime o contratado da obrigação de reparar os danos, perdas ou prejuízos que venha a causar ao ente público.

12.12. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no instrumento, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII, XVII e XVIII da Lei federal nº 8.666/1993.

12.13. As sanções previstas neste item não elidem a aplicação das penalidades estabelecidas na Lei federal nº 12.846/2013, conforme o disposto no seu art. 30.

(...destacou-se)


Assim, diante do (indicar o descumprimento contratual) dentro do prazo legal, conforme acima exposto fica a contratada NOTIFICADA da ABERTURA DE PRAZO PARA DEFESA PRÉVIA para manifestação, a contar do recebimento desta, para no prazo de CINCO DIAS ÚTEIS, em decorrência do direito de ampla defesa e do contraditório, nos termos do caput do art. 87 da Lei 8.666/93.

Atenciosamente,

Gestor do Contrato.
Nome do órgão.

�Numeração por contrato.


�Atenção: Abrir PROA específico de penalização
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